
TERMO DE REFERÊNCIA 

CAPÍTULO I
DA DEFINIÇÃO DO OBJETO

1. OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto deste contrato a prestação de serviços de exames e
procedimentos para os munícipes, de acordo com a demanda, gerenciada pela Secretaria Municipal de
Saúde do Município, a qual compete encaminhar os pacientes junto ao Hospital Bruno Born,  conforme
condições, quantidades, exigências e estimativas contidas neste Termo de Referência.

Item Descrição / Especificação Valores

01 Tomografia Computadorizada C/C R$ 330,00

02 Tomografia Computadorizada S/C R$ 265,00

03 Tomografia de tórax e abdomen C/C R$ 550,00

04 Tomografia de tórax e abdomen S/C R$ 480,00

05 Ressonância Magnética C/C R$ 510,00

06 Ressonância Magnética S/C R$ 430,00

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses, prorrogável por igual período.

CAPÍTULO II
DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E REQUISITOS DA 

CONTRATAÇÃO

4. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
4.1.  Faz necessário a contratação de mutirão de exames de tomografia e Ressonância Magnética

devida a demanda reprimida existente na Secretaria da Saúde.
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

5.1. Agilizar a realização dos exames citados, bem como diminuir a fila de espera.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. O  presente termo de referência será pré-fixado no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais).
 O quantitativo a ser utilizado, por tipo de procedimento, será definido pela Secretaria Municipal da Saúde,
conforme demanda e prioridade, a qual compete encaminhar os pacientes. 
Faz  parte  integrante  do  objeto  deste  contrato  os  materiais,  equipamentos,  utensílios,  ferramentas,
instrumentos, insumos e mão de obra necessários, fornecimento de EPI’s aos colaboradores, seguros de
responsabilidade civil  que cubram danos pessoais e materiais a terceiros e, ainda, o seguro do pessoal
utilizado no serviço, contra riscos de acidente de trabalho e o cumprimento de todas as obrigações que a
legislação fiscal, trabalhista e previdenciária impõe ao empregador, sem quaisquer ônus ou solidariedade
por parte do CONTRATANTE. 

CAPÍTULO III
DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
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7.1. O quantitativo a ser utilizado, por tipo de procedimento, será definido pela Secretaria Municipal
da Saúde, conforme demanda e prioridade, a qual compete encaminhar os pacientes. 

8. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
8.1. PRAZO 

(  ) Prazo de entrega de até ___ ( ________ ) dias, a contar do 1º dia útil posterior a data da confirmação do
recebimento, pela ADJUDICATÁRIA, da nota de empenho que será enviada por e-mail ou outro meio de
contato que tenha sido previamente disponibilizado pela ADJUDICATÁRIA.

(  ) No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a _____
( _________) _________ (dias ou meses ou anos OU a metade, um terço, dois terços, etc.) do prazo total
recomendado pelo fabricante.

(  ) No caso de produtos NÃO perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a
_____ ( _________) _________ (dias ou meses ou anos OU a metade, um terço, dois terços, etc.) do prazo
total recomendado pelo fabricante.

8.2. LOCAL

SOCIEDADE BENEFICÊNCIA E CARIDADE DE LAJEADO  - HBB

Rua: Avenida Benjamin Constant, n° 881, Lajeado-RS 

8.3. HORÁRIO 
O objeto deste Termo de Referência deverá ser entregue, em dias úteis, das _____ ás ____ _. OU de
segunda à sexta feria, das _____ ás ____ _. Não se aplica

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. São obrigações da Contratante:

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

b) verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  do  objeto  recebido
provisoriamente com as especificações constantes na TR e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivo;

c) comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

d) acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de
comissão/servidor especialmente designado;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência;

f) a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução do  objeto,  bem como por  qualquer  dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda:

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,  com a devida
comprovação; 

d) manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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11. DA SUBCONTRATAÇÃO
11.1. É permitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência?

(X) Não.
(   ) Sim. Justificar e indicar quais itens/serviços podem ser subcontratados:
______________________________________________________________________________________
__________

CAPÍTULO IV
DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

13.4. Os responsáveis pela fiscalização do contrato será o servidor Paulo Roberto Vogel.

14. DOS PROCEDIMENTOS DE TESTES E INSPEÇÕES (NA EMPRESA)

15.1.  O CONTRATANTE reserva-se ao direito  de promover avaliações,  inspeções e diligências
visando  esclarecer  quaisquer  situações  relacionadas  ao  fornecimento  do  objeto  contratado,  sendo
obrigação da CONTRATADA acolhê-las.

CAPÍTULO V
DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

15. DA APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO

15.1. O objeto contratado será recebido provisoriamente pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta.

15.2.  A  entrega  poderá  ser  rejeitada,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

15.3. O recebimento definitivo ocorrerá de forma tácita 30 (trinta) dias corridos, após o recebimento
provisório, após a verificação da qualidade do serviço executado e consequente aceitação.

15.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pelo fornecimento do
objeto licitado, nem a ético-profissional pela perfeita execução deste objeto.

17. DO PAGAMENTO

O  pagamento  será  efetuado  mensalmente,  correspondente  ao  número  de  procedimentos  realizados,
mediante envio de contrarreferência à Secretaria Municipal da Saúde, constando a comprovação de que foi
devidamente realizado, nos valores referidos, sendo o pagamento no prazo de até 15 (quinze) dias após a
apresentação da Nota Fiscal, mediante liberação da fiscalização e do Secretário responsável. 

17.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias corridos após a apresentação da
Nota Fiscal detalhando o objeto fornecido, com o devido recebimento e a aprovação da fiscal do contrato,
de acordo com o empenho, por meio de depósito bancário.

18.2. Somente será efetuado o pagamento mediante apresentação da Negativa do FGTS e INSS.

18.3. No ato do pagamento, serão efetuadas as retenções Tributárias e Previdenciárias prevista na
legislação pertinente.

18.4. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil  visualização, a
indicação do número do empenho, a fim de acelerar a liberação do documento fiscal para pagamento.
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18.5. Poderá o Município de Lajeado/RS compensar multas aplicadas com valores contratados e
ainda não pagos.

18.6.  Somente  será  autorizado  o  pagamento,  pela  autoridade  competente,  à  fornecedores  que

estiverem  quites  com  a  Fazenda  Municipal  de  Lajeado/RS.  (Art.  2º,  V,  do  Decreto  Municipal  nº

12.513/2022).

18. DO REAJUSTAMENTO

18.1.  Os preços  são fixos e  irreajustáveis  no prazo de um ano contado  da data  limite  para  a
apresentação das propostas .

18.1.1.  Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o
índice  IPCA/IBGE,  exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a
ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula:

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada
para entrega da proposta na licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

18.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

18.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

18.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

18.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.

18.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

18.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

19. DOS CRITÉRIOS DE REDUÇÕES DE PAGAMENTO

19.1. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:

a) Não produziu os resultados acordados;

b) Deixou de fornecer os itens contratados, ou não os entregou na qualidade mínima exigida;

c) Deixou de utilizar os materiais e/ou recursos humanos exigidos para a entrega ou utilizou-os
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

19.2. A aplicação de descontos/glosas em função do descumprimento de critérios de qualidade,
avaliação  de  resultados  e/ou  níveis  mínimos  de  serviço  exigidos  não  concorre  com  a  aplicação
(concomitante ou não) das sanções administrativas previstas em CONTRATO, inclusive daquelas previstas
em função do reiterado descumprimento dos critérios de qualidade dos produtos/serviços, sendo essa uma
prerrogativa da Administração.

CAPÍTULO VI
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
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21. CRITÉRIOS DE APRESENTAÇÃO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA

21.1. A proposta de preço deverá conter as seguintes indicações:

a) identificação do proponente (Razão Social/Nome e CNPJ/CPF).

b) a proposta financeira deverá ser formulada, contendo preço unitário por item, total por item e
total geral, onde deverão estar incluídos, contabilizados e previstos todos os custos inerentes a
execução do objeto, indicando, no que for aplicável, a marca, o modelo, prazo de validade ou
de garantia; número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

c) prazo de validade da proposta que deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias.

d) apresentada a proposta, o proponente estará automaticamente aceitando e se sujeitando às
cláusulas e condições do presente Termo de Referência.

e) assinatura do responsável legal da empresa. 

Observação: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo,
duas casas  decimais  após  a  vírgula,  sendo desprezadas as  demais,  se  houver,  também em eventual
contratação. 

21.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

21.3.  O  preço  proposto  deverá  ser  completo  abrangendo  todos  os  tributos  (impostos,  taxas,
emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), mão de obra, prestação de serviço, fornecimento de mão
de obra especializada, leis sociais, administração, lucros, equipamento e ferramental, transporte de material
e de pessoal, translado, seguro do pessoal utilizado nos serviços contra riscos de acidente de trabalho,
cumprimento de todas as obrigações que a legislação trabalhista e previdenciária imposta ao empregador e
qualquer despesa acessória e/ou necessária, não especificada neste edital.

21.2. A análise das propostas visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Termo de
referência e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

a) cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixadas neste Termo.

b) que apresentem preço excessivo ou manifestamente inexeqüível.

HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Declaração de Firma Individual, no caso de empresa individual (empresário individual ou
microempreendedor  individual),  ou;  Ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais (sociedade empresária) e,
no  caso  de  sociedades  por  ações,  acompanhado  de  documentos  de  eleição  de  seus
administradores, e; decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

c)  As  Microempresas,  Microempreendedor  Individual  e/ou  Empresas  de  Pequeno  Porte,  a  fim  de
usufruírem dos benefícios da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações,
deverão apresentar Certidão da Junta Comercial de Enquadramento de Micro Empresa ou Empresa de
Pequeno Porte, ou declaração firmada por contador ou técnico em contabilidade, indicando o seu registro
no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, de que a licitante ostenta esta condição, devendo ambas
serem firmadas no corrente ano;

d) As cooperativas que tenham auferido no ano-calendário anterior, receita superior a R$360.000,00 e
igual  ou  inferior  a  R$4.800.000,00,  poderão gozar  dos  benefícios  previstos  nos  art.  42  à 45  da  Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de
junho de 2007, devendo apresentar Certidão autenticada pela Junta Comercial ou Cartório de Registros
Especiais, ou Declaração firmada por contador ou técnico em contabilidade, indicando o seu registro no
Conselho Regional de Contabilidade – CRC, de que se enquadram no limite de receita referido acima;
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Observação 1: Independente do documento apresentado para cumprimento do disposto nas alíneas “b”, “c”  e “d”, o
objeto social da LICITANTE deve ser compatível com o objeto do presente certame;

24.   ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

24.1. Os recursos destinados à cobertura das despesas ora pretendidos se encontram alocados no Orçamento
Geral do Município e serão custeadas com recursos financeiros provenientes do Tesouro Municipal.

24.2. Dotação : 2023/1512

Programa de Trabalho:  14.01.10.302.0015.2208 – Manutenção Hospitalar

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Juridica

Fonte de recurso: 0500 - Recursos não Vinculados de Impostos

Destinação: 1002000 - ASPS (121166, 249281)

Rubrica Item: 3.3.90.50.00.00.00 – Serviços Medico-Hopitalar, Odontológicos e Laboratóriais

Lajeado, 29 de novembro de 2023

Jaqueline Franciele dos Santos
Agente Administrativo da Saúde

Cláudio André Klein
Secretário da Saúde
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